
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1682376 - RS 
(2020/0066742-4)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : EMILIANO BOTELHO DOS SANTOS
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS - RS076938

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, §1º, 
E 1.022, II, DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA FIXAÇÃO NA ORIGEM. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Afasta-se a alegada violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo 
razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração.

2. O Tribunal de origem assim se manifestou sobre a controvérsia 
relativa à fixação dos honorários advocatícios: no tocante aos embargos de 
declaração esclareço que, a teor do disposto no § 11 do art. 85 do CPC, o 
Tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente. 
Todavia, este agravo de instrumento foi interposto contra decisão que rejeitou a 
impugnação, na qual não foram arbitrados honorários advocatícios. Dessa 
forma, no caso em tela, tenho por incabível a majoração dos honorários 
advocatícios, porquanto arbitrados, em favor do exequente, em decisão inicial do 
cumprimento de sentença de sentença (fls. 69).

3. Os honorários advocatícios apenas podem ser majorados em 
grau recursal, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, quando eles tiverem sido 
fixados desde a origem. Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 21 de março de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por EMILIANO BOTELHO 

DOS SANTOS em face da decisão que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento, nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, §1º, E 1.022, 
II, DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA FIXAÇÃO NA ORIGEM. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO (fls. 258)

2. Em suas razões, a parte agravante insiste na negativa de 

prestação jurisdicional. Sustenta que, embora não tenham sido fixados 
honorários especificamente na impugnação, houve a imposição de verba 
sucumbencial no cumprimento de sentença, que deu origem à impugnação e ao 
agravo de instrumento. Rejeitada a impugnação, por consequência, fica mantido 
o arbitramento dos honorários no cumprimento de sentença, de modo que os 
desdobramentos da impugnação por meio dos recursos apresentados pela União 
caracterizam o trabalho adicional dos advogados da parte autora que justificam 

a majoração sucumbencial nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015 (fl. 269).

3. Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou, 

ainda, que o feito seja levado a Turma competente para apreciação.

4. Sem impugnação (fl. 277).

5. É o relatório.  

 

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 
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a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. Afasta-se a alegada violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 

CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 

fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 

controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo 

razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 

declaração.

4. Com efeito, observa-se que o Tribunal de origem resolveu a 

controvérsia ao assentar que:

Infere-se da análise do voto condutor do aresto que a questão foi 
assim examinada, in verbis:

Em decisão proferida no Recurso Extraordinário n.º 
870.947, o eg. Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência 
de repercussão geral da questão atinente ao regime de atualização 
monetária e juros moratórios incidentes sobre condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública (art. 1º-F da Lei n.º 
9.494/97, com a redação dada pela Lei n.º 11.960/09).

Na ocasião, o eminente Relator consignou que, no 
julgamento das ADIs n.º 4.357 e 4.425 em 14/03/2013, a 
declaração de inconstitucionalidade, por arrastamento, do artigo 5º 
da Lei n.º 11.960/2009 - que conferiu nova redação ao art. 1º-F da 
Lei n.º 9.494/1997 - teve alcance limitado, remanescendo 
controversos alguns aspectos de sua aplicação, a serem dirimidos 
oportunamente por aquela Corte.

Todavia, a questão não comporta mais discussão, 
porquanto, em 20/09/2017, o eg. Supremo Tribunal Federal 
apreciou o Tema nº 810 - Recurso Extraordinário nº 870.947, 
fixando a seguinte tese:

O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, 
Ministro Luiz Fux, apreciando o Tema 810 da repercussão geral, 
deu parcial provimento ao recurso para, confirmando, em parte, o 
acórdão lavrado pela Quarta Turma do Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região, (i) assentar a natureza assistencial da relação 
jurídica em exame (caráter não-tributário) e (ii) manter a concessão 
de benefício de prestação continuada (Lei nº 8.742/93, art. 20) ao 
ora recorrido (iii) atualizado monetariamente segundo o IPCA-E 
desde a data fixada na sentença e (iv) fixados os juros moratórios 
segundo a remuneração da caderneta de poupança, na forma do 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09.

(...)

1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada 
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pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros 
moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é 
inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação 
jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros 
de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito 
tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia 
(CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação 
jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o 
índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, 
permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da 
Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) 
O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária 
das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de 
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica 
como medida adequada a capturar a variação de preços da 
economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. 
(grifei)

Nesse contexto, considerando que o pronunciamento do 
eg. STF é vinculante, cumpre adotar a orientação que, ao final, 
prevaleceu na matéria.

Ressalve-se, contudo, que a aplicação imediata da lei que 
dispõe sobre correção monetária e juros de mora (matéria de 
ordem pública) não retroage para alcançar período anterior a sua 
vigência (Superior Tribunal de Justiça, REsp n.º 1.205.946/SP, j. 
02/02/2012).

Outrossim, a eficácia decisão proferida pela Suprema 
Corte tem como termo inicial o momento em que se tornou público o 
seu conteúdo (art. 1.040 do CPC), não sendo exigível, para a 
observância da tese jurídica nela estabelecida, que se opere o 
trânsito em julgado.

Ilustra esse posicionamento:

Ementa: embargos de declaração no agravo regimental no 
recurso extraordinário. Processual civil. Omissão. Inexistência. 
Efeitos infringentes.

Impossibilidade. rejeição. 1. O inconformismo, que tem 
como real escopo a pretensão de reformar o decisum, não há como 
prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, 
contradição ou obscuridade, sendo inviável a revisão em sede de 
embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 
do CPC. 2. O magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 3. A 
pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos. 
Precedentes: AI n. 799.509-AgR-ED, Relator o Ministro Marco 
Aurélio, 1ª Turma, DJe de 8.9.2011; e RE n. 591.260-AgR-ED, 
Relator o Ministro Celso de Mello, 2ª Turma, DJe de 9.9.2011. 4. A 
existência de precedente firmado pelo Pleno desta Corte autoriza o 
julgamento imediato de causas que versem sobre a mesma 
matéria, independentemente da publicação ou do trânsito em 
julgado do paradigma.(Precedentes: RE n. 408.167- AgR, 2ª 
Turma, Relator o Ministro Celso de Mello, DJ de 04.03.05, entre 
outros) 5. In casu, a decisão recorrida assentou: "Ementa: AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
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CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE CIVIL DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSÃO LEGALMENTE 
REGULAMENTADA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
FATURAMENTO - COFINS. ISENÇÃO. ARTIGO 6º, II, DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 70/91. REVOGAÇÃO. ART. 56 DA LEI 
9.430/96. CONSTITUCIONALIDADE. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 1. A constitucionalidade 
do artigo 56 da Lei n. 9.430/96, que revogou a isenção da 
COFINS concedida às sociedades civis prestadoras de serviços 
profissionais pelo art. 6º, II, da Lei Complementar n. 70/91, foi 
reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento dos REs ns. 377.457 e 381.864, ambos da Relatoria do 
Ministro Gilmar Mendes. Na oportunidade, rejeitou-se pedido de 
modulação de efeitos da decisão e permitiu-se a aplicação do 
artigo 543-B do CPC. A ementa dos referidos julgados restou 
consignada nos seguintes termos, verbis: "EMENTA: Contribuição 
social sobre o faturamento - COFINS (CF, art. 195, I). 2. Revogação 
pelo art. 56 da Lei 9.430/96 da isenção concedida às sociedades 
civis de profissão regulamentada pelo art. 6º, II, da Lei 
Complementar 70/91. Legitimidade. 3. Inexistência de relação 
hierárquica entre lei ordinária e lei complementar. Questão 
exclusivamente constitucional, relacionada à distribuição material 
entre as espécies legais. Precedentes. 4. A LC 70/91 é apenas 
formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com 
relação aos dispositivos concernentes à contribuição social por ela 
instituída. ADC 1, Rel. Moreira Alves, RTJ 156/721. 5. Recurso 
extraordinário conhecido mas negado provimento." 2. Ainda nesse 
sentido, os seguintes precedentes de ambas as Turmas desta 
Corte: AI n. 551.597-AgR-terceiro, Relator o Ministro Ricardo 
Lewandowski, 2ª Turma, DJe de 19.12.11; RE n. 583.870- AgR, 
Relator o Ministro Ayres Britto, 2ª Turma, DJe de 01.06.11; RE n. 
486.094-AgR, Relator o Ministro Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe de 
22.11.10; RE n. 511.916-AgR, Relator o Ministro Marco Aurélio, 1ª 
Turma, DJe de 09.10.09; RE n. 402.098-AgR-ED-ED, Relator o 
Ministro Cezar Peluso, 2ª Turma, DJe de 30.04.09; RE n. 515.890 - 
AgR, 1ª Turma, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 
06.02.09; RE n. 558.017-AgR, 2ª Turma, Relatora a Ministra Ellen 
Gracie, DJe de 24.04.09; RE n. 456.182-AgR, Relator o Ministro 
Joaquim Barbosa, 2ª Turma, DJe de 05.12.08, entre outros. 3. As 
decisões tomadas pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal não 
possuem, por si, e?cácia geral e vinculante, no entanto, formam 
orientação jurisprudencial dominante, pois são prolatadas pela 
expressão maior do princípio da colegialidade do órgão que ocupa 
a posição central no sistema jurisdicional. Vale dizer, as decisões 
proferidas pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em controle 
difuso de constitucionalidade, têm densidade normativa su?ciente 
para autorizar o julgamento monocrático, nos termos do art. 557 do 
Código de Processo Civil (cf., em reforço, o art. 101 do RISTF)" (RE 
n. 518.672- AgR, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, 2ª Turma, 
DJe de 19.06.09). 4. In casu, o acórdão originariamente recorrido 
assentou: "EMENTA: CONSTITUCIONAL.TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE 
CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS. COFINS. 
ISENÇÃO. ART. 6º, II. L. C. 70/91. REVOGAÇÃO. ART. 56, LEI 
9.430/96. LEGITIMIDADE. AUSÊNCIA DE HIERAQUIA ENTRE LEI 
COMPLEMENTAR E ORDINÁRIA. PRECEDENTES. STF. 1. 
Dispensável a lei complementar para veicular a instituição de 
Cofins conforme assentado na ADC nº 1/DF, Rel. Min. Moreira 
Alves, j. 01/12/93). 2. A isenção conferida pelo art. 6º da LC 
70/91 pode, validamente, ser revogada, como o foi, pelo art. 56 da 
Lei 9.430/96, independentemente de ofensa aos princípios 
constitucionais, vez que ausente hierarquia entre lei complementar 
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e lei ordinária, atuando, tais espécies normativas em âmbitos 
diversos. Precedentes. 3. Apelo improvido." 5. Agravo regimental a 
que se nega provimento. 6. Embargos de declaração REJEITADOS. 
(STF, RE 677589 AgR-ED, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 28/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
185 DIVULG 19/09/2012 PUBLIC 20/09/2012 - grifei)

No tocante aos embargos de declaração esclareço que, a 
teor do disposto no § 11 do art 85 do CPC, o Tribunal, ao julgar 
recurso, majorará os honorários fixados anteriormente. Todavia, 
este agravo de instrumento foi interposto contra decisão que 
rejeitou a impugnação, na qual não foram arbitrados honorários 
advocatícios.

Dessa forma, no caso em tela, tenho por incabível a 
majoração dos honorários advocatícios, porquanto arbitrados, em 
favor do exequente, em decisão inicial do cumprimento de sentença 
de sentença.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo 
interno e dar provimento aos embargos de declaração para fins de 
esclarecimento (fls. 95/98)

5. Desnecessário, portanto, qualquer esclarecimento ou 

complemento ao que já decidido pela Corte de origem, pelo que se afasta a 

ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015.

6. O Tribunal de origem assim se manifestou sobre a controvérsia 

relativa à fixação dos honorários advocatícios:

No tocante aos embargos de declaração esclareço que, a teor do 
disposto no § 11 do art 85 do CPC, o Tribunal, ao julgar recurso, majorará 
os honorários fixados anteriormente. Todavia, este agravo de instrumento 
foi interposto contra decisão que rejeitou a impugnação, na qual não foram 
arbitrados honorários advocatícios.

Dessa forma, no caso em tela, tenho por incabível a majoração dos 
honorários advocatícios, porquanto arbitrados, em favor do exequente, em 
decisão inicial do cumprimento de sentença de sentença (fls. 69).

7. Com efeito, os honorários advocatícios apenas podem ser 
majorados em grau recursal, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, quando eles 

tiverem sido fixados desde a origem (AgInt no AREsp 1586049/SP, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 19/08/2021). No mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DA PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE NEGATIVA 
JURISDICIONAL. AÇÃOANULATÓRIA. POSIÇÃO DO INPI. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS NÃO 
DEVIDOS AO ASSISTENTE ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA FIXAÇÃO NA ORIGEM.
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I. Controvérsia em torno da possibilidade de serem arbitrados 
honorários recursais em favor do INPI quando do provimento de apelação 
por ele interposta em demanda anulatória de registro de desenho 
industrial julgada procedente, sendo acolhidos os pedidos formulados 
pela parte autora.

II. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o 
tribunal de origem explicitou, no julgamento dos embargos de 
declaração, o motivo pelo qual entendeu ser descabida a fixação de 
honorários recursais.

III. Nas ações anulatórias de direito de propriedade industrial, a 
pretensão do autor se volta não apenas contra o titular do direito, mas 
também contra ato administrativo do INPI, a quem compete examinar os 
requisitos e conceder o direito de exclusividade temporária conferido pelo 
Estado.

IV. Eventualmente, porém, a depender da causa de pedir e dos 
pedidos formulados pelo autor, o INPI pode vir a ocupar a posição de 
assistente especial, quando então não serão devidos honorários 
advocatícios aos seus patronos.

V. Os honorários advocatícios apenas podem ser majorados em 
grau recursal, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, quando eles tiverem 
sido fixados desde a origem. Precedentes.

VI. Caso concreto em que os honorários foram fixados na origem, 
porém apenas ao autor, e não ao INPI.

VII. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. (REsp n. 
1.865.156/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira 
Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe 8/9/2020).

 
 

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. PRÉVIA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. EXIGÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Ação de cobrança de honorários.

2. Consoante o entendimento desta Corte, o art. 85, § 11, do 
CPC/2015 não prevê o arbitramento de honorários em grau recursal, 
mas, apenas, a majoração da verba fixada anteriormente. Daí porque se 
consolidou a orientação de que a majoração da verba honorária é possível 
quando, dentre outros requisitos, houver o não conhecimento ou o não 
provimento do recurso (AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Corte Especial, 
DJe 07/03/2019).
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3. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC, rejeitam-se os 
embargos de declaração.

4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 1022 do 
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido (AgInt no 
AREsp n. 1.451.497/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 16/3/2020, DJe 18/3/2020).

8. Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em 

harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo à hipótese o 

disposto na Súmula 83/STJ, segundo a qual não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida.

9. Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo 
interno.

10. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.682.376 / RS
Número Registro: 2020/0066742-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00004233320074013400 50005350220184047100 50176075920184040000

Sessão Virtual de 15/03/2022 a 21/03/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMILIANO BOTELHO DOS SANTOS
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS - RS076938

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMILIANO BOTELHO DOS SANTOS
ADVOGADOS : GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
TIAGO GORNICKI SCHNEIDER - RS068833
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620
FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS - RS076938

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 22 de março de 2022
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